PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Município de Santo Antônio de Pádua

Estado do Rio de Janeiro

                                                  MINUTA DE CONTRATO – ANEXO VIII


EDITAL 061/2019
PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO 5507/2019                                    CONTRATO Nº
TERMO DE CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA A RATIFICAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E --------------- NA FORMA ABAIXO:

Aos ---- dias do mês de ------------------------ do ano de dois mil e --------, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde Figueira, s/n, Santo Antônio de Pádua/RJ, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. -------------------------, inscrito no CPF sob o nº------------------------ e portador da carteira de identidade ----------------------------, expedida em -------------------, de ora em diante denominado CONTRATANTE e -----------------------------------------, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º -------------------------------, com sede --------------------------- (rua/avenida), n.º----------, Bairro -----------------, -----------------/-------- (cidade/estado), neste ato representada por ------------------------------------- (nome do representante legal), ---------------------- (nacionalidade), ------------------- (estado civil), -------------------------- (profissão/aposentado), portador de cédula de identidade nº ----------------------- órgão expedidor---------------, e devidamente inscrito no CPF sob o n.º -------------------- --, de ora em diante denominada CONTRATADA, pactuam o presente termo, mediante as cláusulas e condições, que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, que os contratantes  declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, à suas estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO)

1.1. O valor total deste CONTRATO é de R$ 0,xx(____ centavos) para cada Real
recuperado/compensado, estando inclusas todas as despesas de natureza tributária, fiscal, que
incidirem sobre o objeto deste Contrato, não podendo a CONTRATADA pleitear nenhum outro
pagamento à CONTRATANTE.
1.2. O valor deste Contrato não sofrerá reajuste consoante dispõem as Leis nºs 7.730/89 e 10.192, de
14/02/2001.
1.3. Os percentuais iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade
mínima de um ano, consoante dispõe Lei n.º 10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente
comprovada à variação dos custos dos percentuais contratados.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Programa de Trabalho e Elemento da Despesa do Orçamento da Secretaria Municipal de Fazenda:

Funcional Programático: 04.123.0001.2013                                  

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00                                                   

Despesa Reduzida: 81                                                                                         

Fonte: 001 – Recurso Próprio                                                           

CLÁUSULA TERCEIRA (DA VINCULAÇÃO)

3.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos abaixo discriminados que integram o Processo Administrativo nº. 5507/219 - EDITAL 061/2019 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Edital do Pregão Presencial nº061/2019
b) Proposta da CONTRATADA e demais documentos por ela firmados no procedimento da licitação. 

CLÁUSULA QUARTA ( DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)

4.1. Na interpretação do presente Contrato aplicam-se:

a) Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

b) Nos preceitos de Direito Público.

c) Supletivamente, nos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
d) Nos casos omissos a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, lei nº 10.520, de 02 de julho de 2002 e
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais normas regulamentares aplicadas á matéria.

CLÁUSULA QUINTA (DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO)

5.1. O prazo de vigência do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora será de 12 (doze)
meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do
Art. 57, da Lei 8.666/1993.
5.2. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o CONTRATO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua, sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo de aplicação das sanções, conforme Lei 8.666/93.

5.2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

5.2.2. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 13.1 poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA nas condições estabelecidas neste Edital.

5.2.3. Se o adjudicatário não atender à convocação no prazo e condições estabelecidos a PREFEITURA MUNICIPAL DE PÁDUA providenciará a aplicação das penalidades cabíveis garantindo a ampla defesa e o contraditório. Nesse caso poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, retornando os autos ao Pregoeiro para que retome a Sessão do Pregão ou ainda revogar a licitação, observando as regras dispostas na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93.
5.3. Para a assinatura do instrumento contratual, a empresa adjudicatária será representada por sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social da empresa e suas alterações, ou por procurador com poderes específicos, conforme procuração apresentada na ocasião. 

5.4. Imediatamente após a assinatura do instrumento contratual, o Contratado deverá apresentar ao Gestor do Contrato, o preposto que irá representá-lo na execução do ajuste. 

CLÁUSULA SEXTA (DOS PRAZOS) 
6.1. A CONTRATADA deverá obedecer, para a execução do objeto deste Contrato, aos seguintes prazos:
a)A prestação do serviço deve se iniciar em, no máximo, 05 (cinco) dias após a entrega da Ordem de Serviço;
b) O prazo de prestação do serviço poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas nos incisos na Lei nº 8.666/93;
c) O não cumprimento dos prazos estipulados sujeitará ao prestador dos serviços vencedor às normas dos artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado; 

d) O serviço será recebido, provisoriamente, pelo Fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação, e, definitivamente, após verificação da conformidade e consequente aceitação, ocorrendo no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, consoante dispõe a Lei nº8. 666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA (DA JORNADA DE TRABALHO)
7.1. De segundas às sextas-feiras: de 08h00min às 12h00min horas e de 14:00 às 18:00 horas, o que
será previamente comunicado pela Diretoria, através da Supervisão Administrativa.
CLÁUSULA NONA (DA GARANTIA CONTRATUAL)
8.1. Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
deverá apresentar, contrato social com capital social mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sob pena de rescisão.

CLÁUSULA NONA (DAS OBRIGAÇÕES) 
91. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1.1. A CONTRATADA além das obrigações definidas no Edital e no Termo de Referência anexo a
ele, obriga-se a:
a) Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente,
 exclusiva responsabilidade; 

b) Gerenciar e manter, com recursos e meios próprios, as pessoas prestadoras de serviços no LICITADO; 

c) Iniciar as atividades no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do início de vigência do contrato;  

d) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação; 

e) Manter os empregados, durante o horário de trabalho nas dependências do LICITADO, devidamente identificados; 

f) Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela contratante; 

g) Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do LICITADO, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes; 

h) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo LICITADO quanto à execução dos serviços contratados; 

i) Não transferir a outrem, no todo, o objeto da presente Licitação; 

j) Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;  
k) Não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do LICITADO; 

l) Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao LICITADO, os quais deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato; 

m) Comunicar ao LICITADO, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.
9.2.SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.2.1. A CONTRATANTE além das obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital da licitação, obriga-se  a:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA. 35 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados e quando for o caso, solicitar a aplicação de sanções ou rescisão do contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas neste Contrato.

d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços podendo interromper imediatamente sua prestação se for o caso. 

e) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais. 

f) Efetuar o pagamento ajustado; 

h) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

i) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços  contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

j) Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato. 

k) Designar o Gestor deste Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA (DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO)

10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este Contrato será fiscalizado e acompanhado pelo Gestor do Contrato, designado pela CONTRATANTE, sendo de sua responsabilidade:

a) Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como, internamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA, entre as áreas diretamente envolvidas na execução do Contrato. 

b) Coordenar o inter-relacionamento entre as áreas envolvidas com o objeto contratado, para que o ritmo normal de execução dos serviços não venha a ser afetado por problemas internos do Órgão. 

c) Administrar o recebimento dos serviços contratados, atestando as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, observadas as normas da Lei nº 8.666/93 e 10.520/2002. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA. 

e) Controlar os prazos contratuais e a observância das demais cláusulas deste Contrato, devendo diligenciar para que os serviços sejam executados conforme pactuado. 

f) Efetuar o controle da qualidade dos serviços em qualquer etapa, observadas as normas legais especificas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DO REGIME DE EXECUÇÃO: FORMA, CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS). 

11.1.  A contratada prestará os serviços licitados através de procedimento administrativo/judicial, competindo-lhe todos os atos necessários a propositura da demanda, incluindo cálculos, elaboração de peças, pareceres, deslocamentos, diárias, e outros, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, para ingresso do procedimento administrativo, compreendendo os seguintes serviços:
11.1.1. Da Avaliação, Levantamento e Compensação:

a) Analisar se já foi realizada compensação tributária que tenha identidade com o objeto deste Termo.

b) Efetuar pesquisa junto as Diretorias de Recursos Humanos e Finanças da Prefeitura Municipal

de Santo Antônio de Pádua-RJ, para identificar se houve o recolhimento de contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas indenizatórias;

c) Avaliar possível redução tributária referente à contribuição denominada RAT (Riscos Ambientais do Trabalho); 

d) Prestar serviços de levantamento dos valores pagos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ ao INSS e Instituto de Previdência Próprio, e, após, atualizá-los;

e) Apontar os períodos ainda recuperáveis com a devida elaboração técnica de cálculo dos dados levantados, detalhando os valores mês a mês com a devida correção pelos índices oficiais;

f) Auxiliar a Execução da Compensação mensal no setor competente da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ, acessando os respectivos Programas da SEFIP e CONECTIVIDADE SOCIAL da Caixa Econômica Federal a fim de informar os valores eventualmente compensados e a compensar nas suas respectivas competências, conforme o caso;

g) Efetuar estudo sobre a possibilidade de redução do débito da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ perante o INSS, apontando soluções e providências no sentido de reduzir o referido passivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO).

12.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

12.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 73, I, a da Lei Federal nº. 8.666/93;

12.1.2. Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 90 (noventa) dias, contados da data da aceitação provisória, nos termos do artigo 73, I, b da Lei Federal nº. 8.666/93;
12.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato, conforme o artigo 76 da Lei Federal nº. 8.666/93;

12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto, nem ética profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DA FORMA DE PAGAMENTO)

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
13.2. Após os valores recuperados estarem nos cofres da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua ou da redução do débito ser reconhecida pelo INSS, será aplicado o percentual contratado, com o seu resultado pago a vista pela prestação dos serviços, após a emissão da respectivo relatório e nota fiscal expedida pela Contratada.
13.3. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

13.4. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667%ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

13.5. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

13.6. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA RESCISÃO)

14.1. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos elencados no artigo 78, I a XII e XVII da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 da Lei Federal nº8.666/93, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste termo, conforme abaixo:

14.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos pela Contratada;

14.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos pela Contratada;

14.1.3. A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados pela Contratada;

14.1.4. O atraso injustificado no início do objeto pela Contratada;

14.1.5. A paralisação do objeto pela Contratada, sem justa e prévia comunicação ao Contratante;

14.1.6. O desatendimento pela Contratada das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.7. O cometimento reiterado de faltas na sua execução pela Contratada;

14.1.8. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada;

14.1.9. A dissolução da sociedade da Contratada;

14.1.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da pela Contratada, que prejudique a execução do contrato;
14.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

14.1.12. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

14.2. A rescisão do contrato ainda poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o Contratante ou judicial, nos termos da legislação.

14.3. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais aqui estipulas e as previstas em lei ou regulamento, especialmente no artigo 77 da Lei Federal nº8.666/93. 

14.4. A rescisão do presente contrato dar-se-á ainda, nas hipóteses previstas nos incisos XIII a XVI e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº8.666/96.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DAS SANÇÕES)

15.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

15.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
15.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

15.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

15.1.4. Não mantiver a proposta;

15.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.7. Cometer fraude fiscal.
15.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

15.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

15.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

15.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura Urbana e Rural, por prazo não superior a dois anos;

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
15.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

15.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

15.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

15.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

15.4.3. Rescisão do contrato;

15.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolos os, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

15.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

15.6. Ocorrendo atraso injustificado na prestação do serviço, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

15.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado, importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando ao Município a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

15.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

15.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

15.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

15.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DO RECURSO)

16.1. Caberá recurso hierárquico da rescisão do presente contrato por ato unilateral do contratante, nos termos do artigo 109, I, e da Lei Federal nº.8666/93.

16.2. As dos recursos deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, na forma e nos prazos estabelecidos nesse contrato e na Lei Federal nº8.666/93. 

14.3. O prazo para interposição de recurso e pedido de reconsideração é de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA)

17.1. Este contrato está vinculado ao Edital 061/2019 bem como a proposta apresentada pela Contratada, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)
18.1 Este contrato regula-se com os princípios e normas de legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente e nos casos omissos, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público e privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA (DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS)
19.1. O Contratante, por ocasião dos pagamentos referentes à execução do objeto do presente contrato, reserva-se o direito de reter valores relativos aos tributos de sua competência e os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, para-fiscais, contribuições e importâncias devidas à Seguridade Social quando pela legislação vigente for obrigado a realizar a respectiva retenção, recolhendo-se nos prazos legais.

19. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO)
20.1. A publicação resumida do instrumento desse contrato na imprensa oficial será providenciada pelo Contratante nos termos do artigo 61, § único da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA (SUBCONTRATAÇÃO)
21.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA (DO FORO)
22.1. O foro da Cidade e Comarca de Santo Antônio de Pádua RJ será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao presente contrato, excluído expressamente qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA (DAS DISPOSIÇÕES GERAIS)
23.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução do fornecimento, conforme artigo 65, §1º da Lei Federal nº8666/93.
23.1.1. Este Contrato poderá ser alterado, caso ocorra qualquer das hipóteses previstas nos§§ do art.
65, da Lei nº.8.666/93, mediante justificativa e celebração de Termo Aditivo, se for o caso.
23.2. O presente contrato poderá ser alterado, mediante assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses enumeradas no artigo 65 e artigo 58, I da Lei Federal nº8.666/93, desde que, devidamente justificado por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.  

23.3. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, só poderá subcontratar partes do objeto, até o limite que for estabelecido no ato convocatório, em conformidade com o Artigo 72 da Lei Federal nº 8.666/93. 

23.4. É vedada a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas Partes, na presença de testemunhas abaixo.

________________________________                      _______________________________
CONTRATANTE                                                      CONTRATADA
Município de Santo Antônio de Pádua                     (empresa)                

..........................................                                         (nome do representante legal)             

Prefeito Municipal
TESTEMUNHAS:

	_______________________________
	____________________________

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:



